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Senhor Presidente 

 
 

CONSIDERANDO o anúncio da Prefeitura sobre a construção de 1600 moradias sociais via
PPP que vão funcionar na modalidade de aluguel social
 
https://www.instagram.com/reel/DQb91hMDcnh/?igsh=MTR3cmgwdDRtMGh0Nw%3D%3D;
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal nº8.774/2005 que instituiu o Programa de Locação Social;
 
CONSIDERANDO que a última atualização dos valores de aluguel social foi realizada em
2013;
 
Diante do exposto,
 
REQUEIRO, ouvido o douto Plenário, às seguintes informações:
 
1. Cópia integral do projeto da construção das 1600 moradias sociais.
 
2. Qual a previsão de custo, prazo e local para a construção das 1600 moradias.
 
3. Quanto a previsão de aporte de recursos públicos municipais, federais e privados para a
construção das 1600 moradias?
 
4. Qual a previsão de valor cobrado para a locação social desses imóveis.
 
5. Está prevista a inclusão das famílias que locarem esses imóveis em programas de
habitação social?
 
6. Existe previsão, por parte da Prefeitura, de atualização dos valores mensais destinados
ao aluguel social, visto que a última correção aconteceu 12 anos atrás?
 
 
 1) Gilvan Ferreira de Souza Júnior - Prefeito Municipal Prefeitura Municipal de Santo André
 

 
Plenário "João Raposo Rezende Filho - Zinho", 4 de novembro de 2025.
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Ver. Ricardo Alvarez 
VEREADOR 
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